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Publicado no D.O.C. São Paulo, 174, Ano 64   sexta-feira.

14 de Setembro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 58.949, DE 13 DE SETEMBRO DE 2019
Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 2.051.000,00 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia, Secretaria Municipal de Cultura, Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, Subprefeitura Lapa e do Fundo Municipal de Saúde,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 2.051.000,00 (dois milhões e cinquenta e um mil reais), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º

far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial,

em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 13 de setembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 13 de setembro de 2019.
PORTARIAS

PORTARIA 147, DE 13 DE SETEMBRO DE 2019

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “a”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Formalizar a designação do senhor JOÃO BATISTA DA SILVA, RF 809.029.7, por ter, no período de 27 de agosto de 2019 a 09 de setembro de 2019, substituido a senhora LUCIANA TORRALLES FERREIRA, RF 839.325.7, no cargo de Subprefeito, Símbolo SBP, da Subprefeitura Perus/Anhanguera, à vista de seu impedimento legal, por motivo de licença médica.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

PORTARIA 148, DE 13 DE SETEMBRO DE 2019

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Cessar a designação da senhora FERNANDA LOPES DOS

SANTOS, RF 794.872.7, do cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da Coordenação de Monitoramento e Avaliação da Secretaria do Governo Municipal, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 58.596/19, vaga 17206.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

PORTARIA 149, DE 13 DE SETEMBRO DE 2019

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Designar o senhor THIAGO ANTUNES CAVALCA REIS LOBO, RF 755.080.4, para, no período de 16 a 17 de setembro de 2019, substituir o senhor CARLOS ALBERTO DE QUADROS BEZERRA JUNIOR, RF 857.164.3, no cargo de Secretário Municipal, referência SM, da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, em virtude de seu afastamento para empreender viagem à cidade de Brasília, para “Apresentar o Programa Clube Amigo da Criança para a Unesco”.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

PORTARIA 150, DE 13 DE SETEMBRO DE 2019

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Designar o senhor EDMAR DOURADO DOS SANTOS JUNIOR, RF 726.795.9, para, no período de 09 a 28 de outubro de 2019, substituir o senhor JOÃO BATISTA DE SANTIAGO, RF 838.428.2, no cargo de Subprefeito, símbolo SBP, da Subprefeitura Capela do Socorro, à vista do seu impedimento legal por férias.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
TITULOS DE NOMEAÇÃO

RETIFICAÇÃO DA APOSTILA DO TÍTULO DE NOMEAÇÃO 138-PREF, DE 11/09/2019, PUBLICADA NO DOC DE 12/09/2019

É a apostila em referência retificada para consignar que o correto é: “DA APOSTILA DA PORTARIA 138-PREF, ITEM 4, DE 02/09/2019, PUBLICADA NO DOC DE 03/09/2019”, e não como constou.

São Paulo, aos 13 de setembro de 2019.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA 241/19, DO SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NO EXPEDIENTE DE DESIGNAÇÃO 99/19
SUBSTITUIÇÃO

SUBSTITUTO: ANTONIO CARLOS PORCO – RF: 825.059.6

- Cargo: ASSESSOR TÉCNICO I - Ref./Padrão: DAS-11 - Categ.

Funcional: COMISSIONADO – E.H. 11.00.04.000.00.00.00 –

SUBSTITUÍDO: CAIO SPINELLI INHAUSER - RF: 812.709.3 – Cargo: ASSESSOR TÉCNICO III – Ref.: DAS-13 – Categ. Funcional:

COMISSIONADO – E.H. 11.00.05.000.00.00.00 – Unid. De lotação: GABINETE DO PREFEITO/COORDENAÇÃO DE PUBLICIDADE

– Motivo: FÉRIAS – Período: 30/09/2019 A 09/10/2019.
PORTARIA 242/19, DO SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NO EXPEDIENTE DE DESIGNAÇÃO 100/19
SUBSTITUIÇÃO

SUBSTITUTO: TERESA LUCIA SOUZA LIMA – RF: 629.473.1

- Cargo: AGENTE DE APOIO NIVEL II - Ref./Padrão: B9 - Categ.

Funcional: EFETIVO – E.H. 11.00.04.000.00.00.00 – SUBSTITUÍDO: PAULO ALEXANDRE MATIAS - RF: 850.641.8 – Cargo:

ASSESSOR TÉCNICO I – Ref.: DAS-11 – Categ. Funcional: COMISSIONADO – E.H. 11.00.05.000.00.00.00 – Unid. De lotação:

GABINETE DO PREFEITO/COORDENAÇÃO DE PUBLICIDADE –

Motivo: FÉRIAS – Período: 30/09/2019 A 14/10/2019.
PORTARIA 243/19, DO SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NO EXPEDIENTE DE DESIGNAÇÃO 101/19
SUBSTITUIÇÃO

SUBSTITUTO: VERA LUCIA DA SILVA – RF: 587.589.7 - Cargo: AGENTE DE APOIO NIVEL I- Ref./Padrão: B1 - Categ. Funcional: EFETIVO – E.H. 11.00.05.000.00.00.00 – SUBSTITUÍDO:

DIEGO RODRIGUES CARVALHO - RF: 812.556.2 – Cargo: ASSESSOR I – Ref.: DAS-09 – Categ. Funcional: COMISSIONADO – E.H.

11.00.00.000.00.00.00 – Unid. De lotação: GABINETE DO PREFEITO – Motivo: FÉRIAS – Período: 09/09/2019 A 28/09/2019.

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

SEI 8110.2019/0000400-3

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Aquisição de serviço de Coffe Break e Café de Boas Vindas, para atender solenidades de abertura e encerramento de cursos e mais eventos, para a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, o Centro de Formação Cultura Cidade Tiradentes e a Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti.

I - À vista da instrução do presente processo, em conformidade com a Lei Municipal nº. 13.278/2002, os Decretos Municipais nº 44.279/2003 e n° 46.662/2005, as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/1993, e demais normas complementares, APROVO a minuta do edital anexa sob documento SEI nº 021012054 e AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando a aquisição de serviço de Coffe Break e Café de Boas Vindas, para atender solenidades de abertura e encerramento de cursos e mais eventos, para a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, o Centro de Formação Cultura Cidade Tiradentes e a Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública

Professor Makiguti.

II - Todo procedimento licitatório deverá ser acompanhado e fiscalizado pela Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria 40/FUNDATEC/2019.
EDITAIS  PAG. 55,56 E 58
GABINETE DO PREFEITO

CASA CIVIL

 CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA - COMAP

ATA DA 37ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

– COMAP REALIZADA EM 13 DE SETEMBRO DE 2019 .

Aos 13 dias do mês de setembro do ano de 2019, às 14 horas, sob a presidência do Senhor Cícero Roberto Moreau Santos, Casa Civil, realizou-se a 37ª reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal de Administração Pública – COMAP de 2019, na sala de reuniões do nono andar, estando presentes os seguintes membros: Evandro Freire, de SF, Tatiana Regina Rennó Sutto, de SGM, João Manoel Scudeler de Barros, de SMJ e Irineu Gnecco Filho, de SG. O Conselho foi instituído pelo Decreto nº. 50.514, de 20 de março de 2009, e posteriores alterações e os membros nomeados por meio da Portaria 161 – SGM, de 11 de julho de 2019.

Dado início a 37ª reunião ordinária de 2019, segue abaixo resumo das deliberações:

1. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n° 50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como, ao Decreto nº 53.177/2012:
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2. Foram, também, apreciadas e obtiveram manifestação

 favorável ao prosseguimento as seguintes nomeações/contratações para órgãos da administração indireta:
[image: image9.emf]
2. Foram, ainda, analisados e aprovados pelo conselho os casos que continham vínculos familiares abaixo discriminados:
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4. Alguns ofícios/documentações serão devolvidos às pastas para correta instrução e/ou com parecer desfavorável e a

SMJ para análise e manifestação:
[image: image11.emf]
5. Foram, ainda, analisados e aprovados pelo Conselho os casos de substituição e confirmações para Conselhos de Administração, Fiscal, Diretoria e/ou Presidência de Empresa Pública ou Sociedade de Economia Mista:
[image: image12.emf]
6. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos e lavrou a presente ata, que, depois de lida e aprovada, foi por todos os membros assinada.
[image: image13.emf]
EDITAIS  ANEXO  PAG. 59 E 60
PERUS 
GABINETE DO SUBPREFEITO

EDITAL DE CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS NA VENDA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E BEBIDAS NOS EVENTOS ORGANIZADOS PELA SUBPREFEITURA PERUS/ ANHANGUERA

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2019/SUB-PR/GAB/CL A SUBPREFEITURA PERUS/ANHANGUERA, no uso de suas atribuições considerando o artigo 114, § 5º da Lei Orgânica do Município, o qual dispõe sobre a autorização da utilização dos bens municipais por terceiros, para atividades ou usos específicos e transitórios; o crescente interesse público no acesso a serviços transitórios de venda de alimentos e bebidas durante eventos organizados por esta SUBPREFEITURA DE PERUS/ ANHAGUERA São Paulo; o interesse público em dinamizar o uso dos espaços públicos da cidade e fomentar o empreendedorismo e o desenvolvimento local por meio de políticas de inclusão produtiva, FAZ SABER que estão abertas as inscrições para credenciamento de Empresas de Eventos Especializadas em Praça de Alimentação de venda de produtos alimentícios e bebidas nos eventos organizados e equipamentos geridos por esta Prefeitura Regional e seus parceiros, conforme cronograma.

1. DO OBJETO E DA FINALIDADE

1.1. Este edital tem como objeto tornar público seleção de Empresas Especializadas em Praça de Alimentação de comidas e bebidas que entrarão no banco de dados desta Prefeitura Regional para participar, mediante seleção via EDITAL SIMPLIFICADO, do evento organizado pela Prefeitura Regional de Perus/ Anhanguera, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo e do art. 31 do Decreto nº 55.085 de 06 de maio de 2014.

1.2. Este edital terá validade por 10 (dias), podendo ser prorrogado por igual período.

2. DAS VAGAS, CONDIÇÕES DOS INTERESSADOS, CATEGORIAS E EVENTOS.

2.1. Poderão participar deste Credenciamento quaisquer interessados, sendo estas Empresas e que satisfaçam as condições deste edital e de seus anexos.

2.2. Os interessados devem respeitar a definição do ponto para o exercício de comércio, observando os limites mínimos e condições de instalação, conforme as seguintes categorias:

I – Categoria B: alimentos e bebidas comercializados em carrinhos ou tabuleiros, assim considerados os equipamentos tracionados, impulsionados ou carregados pela força humana, com área máxima de 1m² (um metro quadrado);
II – Categoria C: alimentos e bebidas comercializados em barracas desmontáveis, com área máxima de 4m² (quatro metros quadrados).

2.3. Não poderão participar do credenciamento empresas, comerciantes locais e seus responsáveis legais que:

a) Tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, enquanto perdurar o prazo estabelecido na sanção aplicada;

b) Tenham sofrido penalidades dos incisos IV e V do art. 34 do Decreto Municipal nº 55.085/2014.

2.4. Após a análise da documentação solicitada, disposta no item 3.3, a lista dos interessados credenciados será publicada no Diário Oficial.

2.5. A SUB/PR poderá restringir a seleção dos credenciados sobre o tipo e gênero alimentício e de bebida que serão comercializados em cada evento e região de atuação do credenciado, sendo as especificidades detalhadas no Edital Simplificado.

2.5.1. Conforme art. 31 do Decreto Municipal n 55.085/2014, poderá ser comercializada bebida alcoólica somente em copo plástico no evento desta Pasta, obedecendo à legislação em vigor.

3. DA DOCUMENTAÇÃO, LOCAL, DIA E HORA PARA

CREDENCIAMENTO DOS INTERESSADOS.

3.1. Para se credenciar, o interessado deverá preencher o Formulário de Inscrição (Anexo I), providenciar a documentação descrita no item 3.3 e entregar esses documentos protocolados presencialmente na seção de Licenciamento da Sub Prefeitura Perus/Anhanguera, localizada na Rua Ylidio Figueiredo, 349 – Perus, São Paulo, segunda-feira, 16/09/2019 das 09 às 17 horas ou de forma eletrônica para o e-mail licenciamentoperus@smub.prefeitura.sp.gov.br nos prazos previstos no Anexo IV - Cronograma.

3.1.1. Os envelopes com a documentação deverão estar identificados da seguinte maneira: “Credenciamento para venda de alimentos e bebidas no evento da SUB/PR - NOME DO INTERESSADO”.

3.1.2. No caso de envio dos documentos de forma eletrônica, somente serão aceitos e-mails com conteúdo de no máximo 5MB total (e-mail e documentos anexos), devendo constar no assunto

“Credenciamento de comerciantes de comida de rua e bebidas”.

3.1.2.1. Para esclarecimento das dúvidas de documentação e inscrição entre em contato conosco pelo Fale Conosco, telefone: (11) 33968675 ou e-mail: licenciamentoperus@smsub. prefeitura.sp.gpv.br

3.2. O cronograma contendo o período de inscrição para o credenciamento, publicação de cada resultado e demais datas e prazos referentes ao presente Credenciamento consta no Anexo IV.

3.3. No ato da inscrição, o interessado deverá formalizar o pedido, apresentando os seguintes documentos de Pessoa Jurídica:

I - Formulário de Inscrição (Anexo I).

II - Cópia do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, emitido pela Receita Federal do Brasil;

III - Cópia do documento de identidade oficial válido em todo o território nacional e o CPF dos sócios da empresa, quando houver;

IV – Declaração (Anexo II) de que os equipamentos que serão utilizados atendem às condições técnicas necessárias em conformidade com a legislação sanitária, de higiene e segurança do alimento, controle de geração de odores e fumaça;

V – Certificado de realização de Curso de Boas Práticas de manipulação de alimentos, com carga horária mínima de oito horas e, promovido pelos Órgãos competentes do Sistema Municipal Vigilância em Saúde do Município de São Paulo ou apresentar certificado de curso de capacitação em Boas Práticas de Manipulação de Alimentos emitido por entidade de ensino reconhecida por órgãos vinculados ao Ministério da Educação – MEC ou à Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, conforme previsto no item 16.1.4 da Portaria da Secretaria Municipal da Saúde SMS nº 2.619 de 5 de dezembro de 2011, e em nome de alguém que obrigatoriamente esteja presente no evento;

VI - Inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde – CMVS do Município de São Paulo.

3.3.1. No caso de imigrante, o documento de identidade a que se refere o item III é o Registro Nacional do Imigrante ou, caso esse ainda não tenha sido emitido, o protocolo de solicitação do registro emitido pela autoridade competente acompanhado do documento de viagem válido ou de qualquer outro documento de identificação previsto em ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública.

3.3.2. No caso do documento indicado no item VIII não será aceito o certificado de boas práticas de manipulação de alimentos emitido pela ANVISA, uma vez que referido certificado não atende aos requisitos previstos na Portaria da Secretaria Municipal da Saúde SMS nº 2.619 de 5 de dezembro de 2011 que trata do assunto.

3.4. É de responsabilidade exclusiva e integral do credenciado que for autorizado a participar dos eventos da SMDET, a utilização de pessoal para a exploração da área, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a SMDET.

4. DO PROCESSO DE ANÁLISE E SELEÇÃO

4.1. A documentação referente ao credenciamento será objeto de análise do departamento de licenciamento da Sub Prefeitura de Perus.

4.2. O Departamento de Licenciamento verificará a conformidade dos documentos com as exigências do edital, sendo desclassificados, motivadamente, aqueles que não estejam adequados aos requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos.

4.3. O resultado da seleção e do credenciamento das propostas será publicado no Diário Oficial da Cidade.

4.4. Caberá recurso no prazo máximo de 01(um) dia útil

após a publicação da lista dos credenciados habilitados no

Diário Oficial. A formalização do pedido de recurso deverá ser fundamentada assinada e entregue No Setor de Licenciamento da Subprefeitura Perus/Anhanguera, Rua Ylidio Figueiredo, 349- Perus- São Paulo, de segunda a sexta, das 09 às 17 horas ou de forma eletrônica para o e-mail liceniamentoperus@smsub.prefeitura.sp.gov.br, no prazo do Anexo IV – Cronograma aqui previsto e será analisada no Departamento de

Licenciamento art. 4.1.

4.5. O Departamento de Licenciamento também decidirá sobre os casos omissos deste instrumento convocatório.

5. DO EDITAL SIMPLIFICADO PARA PARTICIPAÇÃO DO EVENTO ANIVERSÁRIO DE PERUS DA SUB-PR.

5.1. Para o evento, será publicado um Edital Simplificado, no qual constarão detalhes e especificações acerca do caráter do mesmo, tais como local, infraestrutura, custeio, números de vagas disponíveis para comercialização, categoria do empreendimento, entre outras condições mínimas exigidas em atos normativos, e que servirá como diretriz para o sorteio que selecionará os participantes.

5.2. A SUB-PR, de acordo com sua programação do evento, tornará público, por meio de Diário Oficial. O EDITAL SIMPLIFICADO e a data e horário que ocorrerão os sorteios aos interessados no edital supracitado.

5.2.1. A sessão se dará por sorteio público aberto para todo e qualquer interessado neste certame.

5.3. O sorteio público se dará da seguinte forma:

I - Divulgação do sorteio nos canais de comunicação da SUB-PR;

II - Publicação da lista oficial dos sorteados a participarem do evento e lista dos suplentes;

III - Os sorteados que tiverem o interesse em participar do evento, seja na lista oficial ou na lista dos suplentes, DEVEM manifestar-se expressamente entregando o Anexo V devidamente preenchido e assinado, nos termos do edital simplificado;

IV - Os sorteados para os eventos da SUB-PR poderão declinar. .

V - Caso haja algum credenciado que foi sorteado na lista oficial e que decline de sua vaga, esta será substituída pelo primeiro da lista de suplente;

VI - Após essas etapas, será divulgada em todas as mídias da SUB-PR a lista final dos credenciados que participarão do evento.
6. DISPOSIÇÕES FINAIS

6.1. As autorizações expedidas em favor dos credenciados habilitados e sorteados para o evento serão revogadas imediatamente após o término do evento ou a qualquer tempo desde que configurada a situação de conveniência e oportunidade sem direito a indenização de qualquer espécie.

6.2. A energia elétrica para o uso do credenciado ficará sob a responsabilidade do mesmo.

6.2.1. Caso não seja possível atender a demanda de energia elétrica do credenciado sorteado, esta vaga será substituída pelo primeiro interessado da lista de suplente.

6.3. Para o Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde, os credenciados devem seguir as determinações da Portaria 2.619/2011 da Secretaria Municipal de Saúde.
6.4. Os credenciados devem providenciar o recolhimento do lixo gerado pela sua atividade.

6.5. Caso haja o descumprimento do requerido nos itens antecessores, o sorteado poderá ser desligado do credenciamento.

6.6. Este certame possui os seguintes anexos:

a) Anexo I - Formulário de Inscrição;

b) Anexo II - Declaração de equipamentos legalizados e adequados;

c) Anexo III - Declaração de não cadastrado no CCM;

d) Anexo IV – Cronograma;

e) Anexo V - Manifestação de interesse em participar ou não do evento em que foi sorteado
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

GABINETE DA SECRETÁRIA

PROCESSO Nº 6074201900007657

Assunto:. Virada do Voluntariado 2019. Edital de Chamamento Público CPB 012/2019/SMDHC/GAB.

DESPACHO

I - À vista dos elementos constantes do presente processo, especialmente a manifestação da Assessoria Jurídica, documento SEI 020822646, que acolho e adoto como razão de decidir, com amparo na Portaria SGM nº 52/2019, e na Portaria SMDHC nº 49/2019, APROVO a minuta do Edital de Chamamento Público CPB/012/2019/SMDHC/GAB sob doc. 019206166 e AUTORIZO a abertura do aludido chamamento público visando a execução do projeto ‘’VIRADA DO VOLUNTARIADO – 2019’

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA

SELEÇÃO DE PROPOSTAS PARA AÇÕES VOLUNTÁRIAS DESTINADAS À EXECUÇÃO DO PROJETO

“VIRADA DO VOLUNTARIADO - 2019” NA CIDADE

DE SÃO PAULO

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº CPB/012/2019/

SMDHC/GAB

‘’VIRADA DO VOLUNTARIADO 2019’’

A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania torna público para conhecimento a quem possa interessar o  procedimento de chamamento público, objetivando a seleção de propostas para ações voluntárias nos logradouros e equipamentos públicos determinados destinados à execução do projeto ‘’VIRADA DO VOLUNTARIADO – 2019’’ da cidade de São Paulo, com proponente sendo pessoa jurídica, em conformidade com a legislação vigente, especialmente a Portaria SGM nº 52/2019 e a Portaria SMDHC nº 49/2019, mediante a celebração do termo de adesão, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1. DO OBJETO

1.1. A finalidade do presente chamamento público, é a seleção de propostas para a celebração de ajuste com a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, através de termo de compromisso, cujo objetivo consiste na realização e implantação da “VIRADA DO VOLUNTARIADO - 2019” da cidade de São Paulo.

1.2. A seleção de propostas para a realização da “Virada do Voluntariado – 2019”, sem contrapartida financeira por parte da PMSP, se fundará nos seguintes objetivos e finalidades:

a) na oferta de atividades e ações nos logradouros públicos especificados, conforme diretrizes dispostas neste Edital; b) na atenção às vulnerabilidades sociais das regiões em que ocorrerão as ações, que terão cunho eminentemente social;

c) no incentivo à divulgação de ações e à importância do voluntariado;

d) na elaboração e oferta de plano de atividades para o público geral circulante nos logradouros especificados na data do evento deste edital.

1.3. As atividades propostas deverão atender aos seguintes eixos de acordo com o público atendido pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania:

População em Situação de Rua Crianças e Adolescentes

Egressos do Sistema Prisional e Pessoas Privadas de Liberdade

Pessoas com Deficiência Jovens Pessoas Idosas

Outros públicos em situação de vulnerabilidade

1.4. A “VIRADA DO VOLUNTARIADO – 2019” será realizada das 10:00 (horas) até as 16:00 (horas) do dia 24 de novembro

de 2019.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A “VIRADA DO VOLUNTARIADO – 2019” é um evento viabilizado pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania com a articulação do Grupo de Trabalho Intersecretarial constituído pelas Portarias SGM nº 52/2019 e SMDHC nº 49/2019, e das organizações da sociedade civil “Turma do Bem” e “Grupo de Apoio ao Adolescente e à Criança com Câncer - GRAACC”, com objetivo de promover e divulgar a importância do trabalho voluntário.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Somente poderão participar deste chamamento público pessoas jurídicas regulares, mas de qualquer natureza.

3.1.1. As pessoas jurídicas interessadas serão diretamente responsáveis pela promoção e execução da atividade objeto do ajuste, e responderão legalmente perante a Administração Pública pela fiel execução da desta;

3.2. Não poderão participar deste processo seletivo a pessoa jurídica que:

a) Não esteja regularmente constituída, ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;

4. INSCRIÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

4.1. As propostas deverão ser enviadas à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, através de link disponibilizado no site https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/, até 14 de Outubro de 2019, ou seja, em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de publicação deste edital, em arquivo no formato pdf com cópia simples dos documentos preenchidos e elencados no item 4.4.

4.2. Terminado o prazo para envio das propostas, após análise, será publicada a listagem contendo o nome de todos os proponentes, com o respectivo CNPJ, no site oficial da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania.

4.3. É permitida a atuação em rede.

4.4. As propostas dos interessados em participar deste edital, deverão conter os seguintes documentos:

Documento 1 - Proposta.

Documento 2 – Ficha de Inscrição.

Documento 3 – Termo de Compromisso.

4.4.1. Documento 1 - a proposta deve conter obrigatoriamente:

a) Descrição (objetivo, atividades, número de pessoas envolvidas, público-alvo conforme item 1.2 deste Edital);

b) Local, data e horário de realização.

4.4.1. Documento 2 – ficha de inscrição devidamente preenchida, com a indicação do dia, do local escolhido e demais itens.

4.4.3. Documento 3 – Termo de Compromisso devidamente assinado.

5. DA SELEÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado

a processar o presente chamamento público, a ser composta por 5 (cinco) integrantes do Grupo de Trabalho Inter secretarial instituído pela Portaria SMDHC nº 49/2019, devendo, ao menos, um integrante ser representante da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania – SMDHC.

5.2. Compete à Comissão de Seleção:

a) conferir os documentos apresentados pelo proponente;

b) proceder a análise quanto ao atendimento, pelo proponente, ao Edital.

5.3. A Comissão de Seleção terá o prazo de até 15 (quinze) dias corridos para conclusão da escolha das propostas e divulgação do resultado do processo de seleção.

5.4. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência.

5.5. As propostas serão analisadas tendo por base as exigências dispostas no item 4.4 deste Edital conforme critérios a seguir:

a) Adequação da proposta aos objetivos do programa e atendimento às diretrizes delineadas pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania;

b) Análise da proposta.

6. DOS RECURSOS

6.1. Eventual recurso poderá ser apresentado, no prazo improrrogável de 03 (três) dias úteis, contados da divulgação do resultado. O Recurso será analisado no dia seguinte do fim do prazo recursal.

7. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO

7.1. A homologação do resultado do Chamamento Público e a convocação para assinatura do Termo de Compromisso serão efetivadas por despacho pela titular da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania.

8. DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. A Comissão de Seleção resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública.

8.2. O presente Edital será divulgado na Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania na internet http://www. prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos humanos/ e no

Diário Oficial da Cidade de São Paulo, para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.

8.3. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público.

8.4. A falsidade de qualquer documento apresentado ou

a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime, independentemente de a descoberta da falsidade ou inverdade ocorrer após a celebração do compromisso.

9. ANEXOS

9.1. Constituem ANEXOS do presente Edital, dele fazendo parte integrante:

ANEXO I - TERMO DE COMPROMISSO

ANEXO II - LOCAIS E EQUIPAMENTOS PÚBLICOS PARTICIPANTES

ANEXO III - PORTARIA SGM 52, DE 5 DE ABRIL DE 2019

ANEXO IV - PORTARIA Nº 49/SMDHC/2019

ANEXO V - FICHA DE INSCRIÇÃO

ANEXO I

TERMO DE COMPROMISSO

Pelo presente termo de compromisso, eu______________

________________

___________________________, portador (a) da cédula de identidade R.G. nº ________________, devidamente inscrito (a) no CPF sob nº _____________

________________, residente e domiciliado na ______

_ ________________
______________________________, representante legal da pessoa jurídica ______________

_____________________________________, cadastrada sob o CNPJ nº ____________________, na cidade de _______________, Estado de __________, responsabilizo-me por todas e quaisquer atividades a serem realizadas na ‘’VIRADA DO VOLUNTARIADO – 2019’’, sob escopo da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, conforme Proposta apresentada em anexo a este documento, e assumo o fiel compromisso de sua integral realização.

As atividades serão desenvolvidas nas seguintes dependências:

Região:______________________________________

Subprefeitura:_________________________________

Logradouro:___________________________________

Eixo de atuação:_______________________________

Dia/Hora: ____________________________________

1. A participação no presente evento se dará a título voluntário e gratuito, não havendo transferência de recursos por parte desta Pasta para a execução do presente TERMO.

As despesas necessárias à plena consecução do ajustado, tais como serviços de terceiros, pessoal, deslocamentos, entre outras que se fizerem necessárias para o fiel cumprimento do presente TERMO, correrão por conta da entidade que ora firma esse compromisso.

2. O não comparecimento no dia, local e horário ajustado configura descumprimento do presente TERMO, podendo a entidade ser civilmente responsabilizada por eventuais danos causados a esta Municipalidade, decorrente de sua ausência (Art. 927 e seguintes, do Código Civil).

3. Fica terminantemente proibido o uso indevido da imagem fora dos termos ajustados, somente sendo permitida a publicidade de caráter educativo, informativo ou de orientação social (Arts. 5º, X e 37 §1º, da Constituição Federal), sob pena de responsabilidade civil, administrativa e penal, nos termos da legislação vigente.

4. Fica convencionado que quaisquer conflitos serão, preliminarmente, resolvidos de forma amigável, com prévia tentativa de solução administrativa, sendo facultada a mediação do conflito, com a participação do órgão encarregado do assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública (Art. 32, I, da Lei 13.178/2015 - Lei de Mediação).

4.1 Não havendo a solução extrajudicial do conflito, elege- -se o Foro da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo para dirimir quaisquer pendências decorrentes do presente termo, renunciando a qualquer outro.

Ciente dos compromissos, responsabilidades civis, administrativas e penais, nos termos da legislação vigente, assino o presente termo que vincula minha participação no  evento

“VIRADA DO VOLUNTARIADO – 2019”.

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente.

São Paulo, ______ de _________________ de _______.

____________________________________________

Nome e assinatura do representante legal

R.G. nº:

BERENICE MARIA GIANNELLA

Secretária Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

ANEXO II

LOCAIS E EQUIPAMENTOS PÚBLICOS PARTICIPANTES

Logradouros e equipamentos públicos para o desenvolvimento das atividades da “VIRADA DO VOLUNTARIADO – 2019”:
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ANEXO III

Ano 64 São Paulo, sábado, 6 de abril de 2019 Número 65

PORTARIA SGM 52, DE 5 DE ABRIL DE 2019

CONSTITUI GRUPO DE TRABALHO INTERSECRETARIAL PARA A ORGANIZAÇÃO DA “VIRADA  DO VOLUNTARIADO’’

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, em especial do disposto no art. 2º, III, do Decreto 42.060/2002,

CONSIDERANDO a importância do trabalho voluntário na promoção do engajamento social e no desenvolvimento de atividades de interesse público; CONSIDERANDO os ganhos recíprocos advindos do trabalho articulado entre governo e instituições sem fins lucrativos;

CONSIDERANDO a busca da proximidade da população com causas humanitárias e a geração de sentimento de pertencimento,

RESOLVE:

Art. 1º Constituir Grupo de Trabalho Inter secretarial com o objetivo de articular a organização da “Virada do Voluntariado”, evento em parceria com as organizações sem fins lucrativos Turma do Bem e o Grupo de Apoio ao Adolescente e à Criança com Câncer (GRAACC), a ser realizada em novembro de 2019, com duração de 4 (quatro) dias.

Art. 2º O Grupo de Trabalho Inter secretarial será composto por representantes, titular e respectivo suplente, dos seguintes Órgãos:

I - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania –

SMDHC, que o coordenará;

II - Secretaria Municipal de Turismo – SMTUR;

III - Secretaria Municipal de Cultura – SMC;

IV - Secretaria Municipal de Esportes e Lazer – SEME;
V - Secretaria Municipal da Saúde – SMS;

VI - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento

Social – SMADS;

VII - Secretaria Municipal de Segurança Urbana – SMSU;

VIII - Secretaria Municipal das Subprefeituras – SMSUB;

IX – Representante do Secretário Especial de Comunicação;

X - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e

Trabalho – SMDET;

XI - Secretaria Municipal de Educação – SME;

XII - Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia – SMIT;

XIII - Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes –

SMT;

XIV - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência –

SMPED.

Parágrafo único. As referidas Secretarias deverão indicar seus representantes, titular e suplente, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação desta Portaria, à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC, que editará Portaria com a composição final do Grupo de Trabalho Inter secretarial.

Art. 3º Compete ao Grupo de Trabalho Inter secretarial:

I - elaborar proposta de trabalho para viabilização da

“Virada do Voluntariado”, em cooperação com as organizações sem fins lucrativos Turma do Bem e GRAACC;

II - auxiliar nos alinhamentos e aprovações, junto a órgãos públicos, que se fizerem necessários;

III - alinhar as ações que serão desenvolvidas no evento junto a Organizações Não Governamentais (ONGs) que possuam afinidade com as temáticas abordadas.

Art. 4º As atividades de secretaria-executiva do Grupo de Trabalho Inter secretarial serão exercidas pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC), que deverá prover os apoios técnico e administrativo e a infraestrutura necessários ao seu funcionamento.

Art. 5º A participação no Grupo de Trabalho Inter secretarial será considerada prestação de serviço público  relevante, não remunerada.

Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 5 de abril de

2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal

ANEXO IV

6 – São Paulo, 64 (90) Diário Oficial da Cidade de São Paulo quarta-feira, 15 de maio de  2019

PORTARIA Nº 49/SMDHC/2019

BERENICE MARIA GIANNELLA, Secretária Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Considerando a publicação da Portaria SGM nº 052 de

05/04/2019;

Considerando a necessidade de articular a organização da “Virada  do Voluntariado’’ evento em parceria com as organizações sem fins lucrativos Turma do Bem e o Grupo de Apoio ao Adolescente e à Criança com Câncer (GRAACC), a ser realizada em novembro de 2019, com duração de 4 (quatro) dias; Considerando a necessidade de edição de Portaria com a composição final do Grupo de Trabalho Inter secretarial.

RESOLVE:

Art. 1º Instituir o Grupo de Trabalho Inter secretarial que será composto por representantes, titular e respectivo suplente, das seguintes Secretarias Municipais:

I - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

- SMDHC

- Thais de Fabris Vieira - RF: 843.532.4;

- Philippe de Morais Gama - RF: 845.843.0.

II - Secretaria Municipal de Turismo - SMTUR

- Vander Lins Gomes - RF: 838.707.9;

- Edson Ferreira do Nascimento Junior - RF: 857.970-9

III - Secretaria Municipal de Cultura - SMC

- Luisa de Oliveira Dias - RF 857.859.1;

- Maurício Garcia Rodrigues - RF 716.566.8.

IV - Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SEME

- Mateus Torres Penedo Naves - RF 858.402-8;

- Elaine de Cássia Benedito - RF. 736.412-1.

V - Secretaria Municipal da Saúde - SMS

- Valdete Ferreira dos Santos - RF 624.245-6;

- Juliana André Nunes - RF: 847.671-3.

VI - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento

Social - SMADS

- Maria Isabel  Meunier Ferraz - RF 835.903.2;

- Ana Maria Modolo Diz - RF 538.987.9.

VII - Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU

- Joel Rosa da Silva - RF. 649.065.4;

- Paulo Rogério Barros Ferreira - RF. 645.869.6.

VIII - Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSUB

- Carla Mota Dias - RF 843.569.3;

- Christiane Telles Siqueira - RF 841.080.1.

IX – Representante do Secretário Especial de Comunicação

- SECOM

- Patrícia Copette Tomasco Lebrão- RF 815.993.9;

- André Luis Souza de Oliveira - RF 848.763.4.

X - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e

Trabalho - SMDET

- Gutemberg Pereira Ramos - RF 858.174.6;

- Júlio César Nogueira Silva - RF 812.991.6.

XI - Secretaria Municipal de Educação - SME

- Rômulo Araújo Fernandes - RF 756.337.0;

- Paula Ribeiro Costa - RF 734.902.5.

XII - Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia - SMIT

- Irina Talbot - RF 847.577.6;

- Kamila Aparecida Ferreira Camilo - RF 838.536.0.

XIII - Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes -

SMT

- Sirlene Pessebão Bezerra - RF 115.228.9;

- Alexandre Guerreiro - RF 11798.6.

XIV - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência -

SMPED

- Alessandro de Aguiar Freitas - RF 812.782.4;

- Rodrigo da Silva Rojas - RF 839.232.3.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação.

ANEXO V

FICHA DE INSCRIÇÃO

Assinale um dos eixos:

( ) População em Situação de Rua

( ) Crianças e Adolescentes

( ) Egressos do Sistema Prisional e Pessoas Privadas de

Liberdade

( ) Pessoas com Deficiência

( ) Jovens

( ) Pessoas Idosas

( ) Outros públicos em situação de vulnerabilidade

Preencher com o local/distrito/subprefeitura/zona escolhido

LOCAL DISTRITO SUBPREF ZONA

Nome da Pessoa Jurídica: _________________________

_________________CNPJ:________________

Endereço:_____________________________________

__________________

____________________________________________

___________________ Bairro:____________________

_Cidade:__________________Estado:______ CEP:____

_____________ e-mail:_______________________________________

___________________ Fone 1:_____________ Fone 2:_____________

Nome do representante:

___________________

Identidade:________________________CPF:________

_________________

Envio em anexo a documentação exigida neste edital e declaro:

1. estar ciente que a participação no evento indicado se dará a título voluntário e gratuito, não havendo transferência de recursos por parte da Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania. As despesas necessárias à plena consecução do pretendido, tais como serviços de terceiros, pessoal, deslocamentos, entre outras que se fizerem necessárias para o fiel cumprimento deste, correrão por conta da entidade que ora firma o presente;

2. o compromisso de cumprir no dia, local e horário a Proposta ora apresentada e que, em caso de descumprimento, a entidade será civilmente responsabilizada por eventuais danos causados a esta Municipalidade, decorrente de sua ausência

(Art. 927 e seguintes, do Código Civil).

Por serem verdadeiras todas as informações contidas na presente ficha de inscrição, subscrevo o presente.

São Paulo, _____ de ___________________ de 2019.

Assinatura do representante:

__________________________________________

 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DA CIDADE DE

SÃO PAULO - CMDCA/SP

PUBLICAÇÃO Nº 163/CMDCA-SP/2019

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo - CMDCA/SP, no uso das atribuições que

lhe são conferidas pela Lei 8.069/90 - ECA, comunica a pauta

da Reunião Ordinária do dia 16 de Setembro de 2019, a ser realizada na Câmara Municipal – Sala Sérgio Vieira de Melo – 1º

subsolo, das 10h às 13h. 1.Mesa Diretora

1.1 Prorrogação de período de captação para o Edital

FUMCAD 17

1.2 Processo Unificado de Escolha de Conselheiros Tutelares

2.CPR

2.1 Registros

3. CPPP

3.1 Alteração do cronograma apresentado no edital 2019

4. Informes

4.1 CCAs
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DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

6064.2019/0000728-8

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2019/SMDET

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

A Comissão de Credenciamento instituída pelo item 4.1 do Edital de Credenciamento n° 001//2019/SMDET, cujo objeto é a seleção de comerciantes de comida de rua para participação de eventos da Prefeitura de São Paulo, com base nos itens 4.3 e 4.5 do Edital, em vista do recebimento de 12 (doze) recursos para o Edital em questão, reuniu-se nesta data de 12 de setembro de 2019 para apresentação do resultado da análise dos recursos recebidos.

Desta forma, com base nos termos do Edital de Credenciamento n° 001//2019/SMDET esta Comissão recebe e dá provimento aos seguintes recursos recebidos:

1. Denis Conrado Lisa (Garfield Lanches) – CNPJ/MF nº

23.969.139/0001-43;

2. Graziela Domingues – CNPJ/MF nº 30.014.553/0001-64;

3. Hachi Crepe e Café Ltda. – CNPJ/MF nº 15.722.896/0001- 90;

4. Patrícia Alves de Morais (Paty Dog) – CNPJ/MF nº 12.197.748/0001-05;

5. Santo Cacau Comércio Varejista de Chocolates Finos

Ltda. – CNPJ/MF nº 32.017.632/0001-54;

6. Thelma Bittar Conceição – CNPJ/MF nº 18.511.369/0001- 24;

7. WIS Comércio de Alimentos Ltda-ME – CNPJ/MF nº 20.684.161/0001-59.

A Comissão retifica a lista anterior de indeferidos. Onde se lia “Márcio André Sakata”, agora leia-se “Santo Cacau Comércio Varejista de Chocolates Finos Ltda.”

Os seguintes recursos foram recebidos, porém indeferidos, tendo em vista que a inscrição não preencheu todos os requisitos previstos no Edital:

1. Cristiano Roja dos Santos – ME – Não atendimento dos itens 3.3 VIII e X;

2. Cristina Silva Costa – Não atendimento dos itens 3.3 II,

IV, V e X;

3. IAIA Comércio e Serviços Ltda. – Não atendimento do item 3.3. X;

4. Marco Antônio da Silva Moreira - Não atendimento do item 3.3. X;

5. Silvia Maria Ramos de Oliveira - Não atendimento do item 3.3. X.

As inscrições de “Marcos Roberto de Lima” e “Sandra Maria de Araujo Santos” foram indeferidas, tendo em vista que foram encontradas irregularidades na documentação apresentada.

Com base no item 4.5 do Edital, em atendimento ao interesse público, tendo em vista que diversas inscrições continham informação incompleta nos formulários, documentos vencidos ou haviam sido enviados somente os protocolos de solicitação do Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária, a Comissão decidiu realizar pesquisas independentes em bancos de dados públicos, de todas as inscrições recebidas, de modo a obter todas as informações atualizadas de forma igualitária, para que não houvesse prejuízo aos interessados. Com isso, algumas inscrições que haviam sido indeferidas foram deferidas, tendo em vista que toda a documentação pertinente estava adequada aos requisitos do Edital.

Assim, a Comissão decide habilitar as seguintes inscrições:

1. Camila da Rocha Damasceno - CNPJ/MF nº

08.310.941/0001-33;

2. Marisa Cassia Vieira - CNPJ/MF nº 26.464.722/0001-90;

3. Richard Henrique Pereira Diniz - CNPJ/MF nº

24.070.733/0001-60;

4. Vanderlea Maria de Oliveira - CNPJ/MF nº

17.508.811/0001-09.

Considerando todo o exposto acima, a Comissão divulga a lista definitiva de inscrições deferidas, sendo credenciadas as seguintes empresas no Edital de Credenciamento n° 001//2019/ SMDET:

1. ABD Alsalam Alsaied CNPJ/MF nº 27.709.871/0001-35

2. Anália da Silva Baldez CNPJ/MF nº 14.159.812/0001-99

3. Bruno Diego Fernandes Cremasco CNPJ/MF nº

34.260.875/0001-44

4. Camila da Rocha Damasceno CNPJ/MF nº

08.310.941/0001-33

5. Carla Mitsuco Di Giácomo (Q4U Quality For You) – CNPJ/

MF nº 31.088.188/0001-03

6. Denis Conrado Lisa (Garfield Lanches) CNPJ/MF nº

23.969.139/0001-43;

7. Eleusa Alves Neres – CNPJ/MF nº 16.715.304/0001-75;

8. Fábio Santos de Azevedo (N Natural Brasil Delivery)

CNPJ/MF nº 32.646.833/0001-10;

9. Sucalito Comercial EIRELI CNPJ/MF nº 62.131.966/0001-

15;

10. Gilmara Aparecida Salvador Deolino CNPJ/MF nº

20.071.503/0001-65;

11. Graziela Domingues CNPJ/MF nº 30.014.553/0001-64;

12. Hachi Crepe e Café Ltda. CNPJ/MF nº 15.722.896/0001-

90;

13. Kátia de Paula Souza Belarmino CNPJ/MF nº

33.241.259/0001-83;

14. L.M. Comércio de Alimentos e Eventos Ltda. (Açaí no Pedal Foodbike e Cacaueiros FoodCart) – CNPJ/MF nº

15.019.804/0001-00;

15. Márcia Portelo Vidotto – CNPJ/MF nº 34.191.043/0001-

13;

16. Marisa Cassia Vieira – CNPJ/MF nº 26.464.722/0001-90;

17. Santo Cacau Comércio Varejista de Chocolates Finos

Ltda. CNPJ/MF nº 32.017.632/0001-54;

18. Patrícia Alvez de Morais (Paty Dog) CNPJ/MF nº

12.197.748/0001-05;

19. Richard Henrique Pereira Diniz CNPJ/MF nº

24.070.733/0001-60;

20. Sulani de Oliveira de Almeida de Paula (Sulani Bolos e Doces) CNPJ/MF nº 20.800.375/0001-43;

21. Thelma Bittar Conceição CNPJ/MF nº 18.511.369/0001-

24;

22. Vanderlea Maria de Oliveira CNPJ/MF nº

17.508.811/0001-09;

23. WIS Comércio de Alimentos Ltda-ME CNPJ/MF nº

20.684.161/0001-59.

A Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Trabalho solicita a todos os credenciados indicados na lista acima que  façam o preenchimento do formulário disponível no link, para que o credenciamento seja concluído: https://forms.gle/nCgfnjDRFCihWUzv5
 FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

8110.2019/0000379-1

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de 26 (vinte e seis) máquinas de costura, incluindo limpeza, conserto e substituição de peças externas ou internas e insumos no Centro de Formação Cultural de Cidade Tiradentes. Pregão

Eletrônico. Certame deserto.

I - À vista da instrução do presente processo, no uso das atribuições a mim conferidas por lei, considerando especialmente o disposto no artigo 18, inciso VIII, do Decreto Municipal n° 44.279/2003, e demais normas complementares, DECLARO DESERTA a sessão pública que processou o certame, com vistas à contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de 26 (vinte e seis) máquinas de costura, incluindo limpeza, conserto e substituição de peças externas ou internas e insumos no Centro de Formação Cultural de Cidade Tiradentes, posto que não acudiram licitantes aptos a atender as determinações do Edital de Pregão Eletrônico nº 13/Fundação Paulistana/2019, conforme demonstrado na ata de sessão pública disponibilizada no Diário Oficial do Município de São Paulo no dia 13 de setembro p.p., juntada sob o documento SEI nº 020991757.

II - Fica autorizada desde já a abertura de novo certame licitatório, nos mesmos moldes do Edital aprovado anteriormente
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P R O C E S S O S  R E L ATA D O S P E L O C O N S E L H E I R O

CORREGEDOR EDSON SIMÕES

TC/008009/2017 – Secretaria Municipal do Trabalho e Empreendedorismo (atual Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho) – Auditoria Extraplano

– Gestão de Mercados Municipais – Avaliar os controles internos e as condições gerais da gestão dos Mercados Municipais ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e discutidos estes autos, dos quais é Relator o Conselheiro Domingos Dissei.

Acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer da auditoria extraplano, para fins de registro, visto que alcançou seu objetivo. Acordam, ainda, à unanimidade, em determinar à Secretaria Municipal do Trabalho e Empreendedorismo (atual Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho), por intermédio da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional (Cosan), que: a) Observe o Decreto 41.425/01, que dispõe sobre o funcionamento dos Mercados, das Centrais de Abastecimento e dos Frigoríficos Municipais e, notadamente, proceda à formal delegação da gestão dos serviços de limpeza, higienização e segurança às associações dos permissionários, cuja responsabilidade pelo pagamento do valor correspondente aos encargos provenientes do funcionamento e operacionalização tanto da área ocupada, objeto da permissão de uso, quanto das áreas de uso comum é das permissionárias (artigos 16, 23 e 24).

b) Providencie as necessárias medidas para cobrança dos permissionários inadimplentes do pagamento do Preço de Ocupação da Área (POA) devido anualmente. c) Reveja todas as transferências das permissões outorgadas em que haja permissionários acumulando mais de dois boxes, não permitido pelo artigo 20 do Decreto 41.205/01, que apenas admite unificação de até 02 (dois) boxes ou bancas, do mesmo ramo de atividade, desde que a nova permissão tenha sido obtida mediante regular processo licitatório. d) Providencie a imediata regularização da metragem dos boxes dos permissionários, para que nenhum dos 795 boxes dos 14 Mercados Municipais ocupe área maior que a delineada no correspondente Termo de Permissão de Uso (TPU). e) Que a atual Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho e a Cosan deixem de adotar o equivocado entendimento de que as permissões de uso outorgadas anteriormente à vigência do Decreto 41.425, de

27/11/2001, ainda obedecem às disposições do Decreto 34.341/94, com redação alterada pelo Decreto 34.612/94, notadamente quanto ao disposto no artigo 5º, § 5º, que permitia à 'concessionária que, por mais de um ano, exercer em seu nome o comércio nos mercados municipais poderá, a critério da Administração, transferir sua permissão de uso a terceiros, desde que comprove estar em dia com todas as obrigações decorrentes da referida permissão'. Acordam, afinal,à unanimidade, em determinar, cumpridas as formalidades legais, o arquivamento dos autos. Relatório: Em julgamento a

Auditoria Extraplano realizada para verificar os valores arrecadados (no exercício) com as permissões de uso nos Mercados Municipais, as despesas custeadas pela municipalidade nessas Unidades; os contratos das permissões de uso, das transmissões dos termos existentes e das novas ocupações; a conferência das áreas ocupadas pelos boxes, possíveis acréscimos e utilização de áreas comuns; e a efetividade dos controles internos. A Equipe de Auditoria, após diligências realizadas junto à Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional – COSAN, responsável pela administração dos Mercados Municipais (da Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo - SMTE), e vistorias realizadas in loco, por amostragem, concluiu que: 1. Não havia atos formais de delegação da gestão dos serviços de limpeza, higienização e segurança às associações, violando o disposto no Decreto 41.425/01, art. 23, e o princípio da publicidade, que rege a Administração Pública. 2. A Prefeitura pagava as despesas de energia elétrica de áreas comuns e de iluminação pública do Mercado Municipal Paulistano, violando o disposto no Decreto n°41.425, art. 24, caput. 3. A permissão outorgada para uso dos boxes nos mercados municipais após 2001 foi realizada por licitação em 50% da amostra, e 16,7% por transferência embasadas no art. 17 do Decreto 41.425/01 e em 33,3% estava em desacordo com at. 16 do Decreto 41.425. 4. Cinco dos seis (83,3%) Termos de Aditamento a TPUs com objetivo de transferência de permissão de uso afrontam o disposto no art. 16 do Decreto 41.425/01. 5. Quatro permissionários (11,8%) da amostra afrontam o art. 20 do

Decreto 41.425/01, acumulando mais de dois boxes. 6. A efetividade dos controles internos exercidos pela COSAN apresentava oportunidades de melhorias, tendo em vista as brechas legais que permitem permissionários inadimplentes postergar o pagamento do POA e até reverter revogações de TPU por inadimplência e também as constatações obtidas nas vistorias e análises documentais realizadas. 7. Dos 34 permissionários vistoriados, 22 (64,7% da amostra) apresentavam áreas iguais ou inferiores àquelas que constam das TPUs; 12 permissionários que ocupavam áreas maiores que os TPUs (35,3% da amostra), dos quais quatro, superiores a 20% (11,8% da amostra). Regularmente notificados, a Secretária Municipal de Trabalho e Empreendedorismo, Sra. Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot e o Coordenador da Cosan, Sr. Aurélio Costa de Oliveira, compareceram aos autos apresentando alegações e esclarecimentos sobre as irregularidades apontadas no relatório da Auditoria. O Coordenador da COSAN informou que notificou todas as associações dos permissionários dos mercados municipais para apresentarem documentação visando à formalização dos correspondentes atos de delegação da execução dos serviços de limpeza, higienização, vigilância/segurança e outros encargos provenientes do seu funcionamento e operacionalização. Houve resposta das associações e foram gerados processos administrativos, conforme relação que apresentou à fl. 565.

Esclareceu que a Associação da Renovação do Mercado Central

Paulistano – RENOME tinha sido notificada em decorrência do não pagamento de faturas de energia elétrica relativas à iluminação pública e de áreas comuns do Mercado Municipal Paulistano. Afirmou, quanto ao controle interno, que estava elaborando estudo para aperfeiçoamento dos controles internos visando dar mais celeridade nos procedimentos administrativos.

Sobre as transferências de permissões de uso apontadas como irregulares, defendeu que foram fundamentadas no art. 19 do Decreto n. 41.425/2001 e que "as condições do Termo de Permissão de Uso – TPU deverão ser observadas, mesmo com a revogação daqueles decretos". Reformas e readequações dos boxes seriam reavaliadas pela Cosan e, se o pedido alterasse o croqui do boxe e, em havendo inconsistências, providenciaria a regularização imediata de cada situação. Disse que estava realizando as medições dos boxes/bancas/módulos/depósitos para providenciar as medições sobre as exatas metragens e adotar providências para regularização nos termos das permissões. A Secretária Municipal de Trabalho e

Empreendedorismo informou que a Cosan autuara, "já tendo transferido titularidade de contas de fornecimento de energia elétrica para respectiva Associação de Permissionários". Quanto ao acúmulo de mais de dois boxes, noticiou que a Cosan notificara permissionários e fixara prazo para adequação ao disposto no art. 9º do Decreto 41.425/01, instaurando processos administrativos para novas medições dos boxes. Argumentou que as permissões de uso outorgadas anteriormente à vigência do Decreto 41.425/2001, continuaram em vigor, por força do seu art. 19, com observância das disposições nele contidas. E afirmou que "o Decretos 34.341/94, com redação alterada pelo Decreto 34.612/94, estabelecia que a permissionária que, por mais de 1 ano, exercer em seu nome o comércio nos mercados municipais poderá, a critério da Administração, transferir sua permissão de uso a terceiros, desde que comprove estar em dia com todas as obrigações decorrentes da referida permissão, consoante disposto no art. 5º, § 5º". Afirmou que os Termos de Permissão de Uso outorgados em favor da pessoa jurídica com personalidade própria – sociedade empresária, não se confunde com a pessoa de seus sócios. Assegurou, então, que por ocasião da alteração da composição societária, a permissionária continuaria, juridicamente, como sociedade empresária outorgada do TPU, afastando assim a vedação de transferência.

Observou, contudo, que a Administração não desconhece que "a simulação importa nulidade do ato (art. 167 do CC/02), razão pela qual a área técnica tem sido orientada a realizar com rigor a análise de pedidos com esse objetivo, verificando se a alteração societária não importou num verdadeiro contrato de trespasse, negócio jurídico vetado pelo diploma legal em vigor".

Anotou estar em andamento aperfeiçoamento do Sistema de

Feiras e Mercados, com a gestão, inclusive, de documentos e arquivos na forma eletrônica, buscando dar maior celeridade em informações aos usuários do sistema. Para a Sub secretaria de Fiscalização e Controle, muito embora a Origem tenha prestado esclarecimentos e adotado providências para sanar as irregularidades apontadas, elas não foram suficientes para alterar a conclusão alcançada à época da realização da Auditoria. A Assessora da Assessoria Jurídica de Controle Externo, após registrar que todos os processos de permissões de uso foram autuados a partir de 2002, vale dizer, após a edição do Decreto 41.425/01, entendeu que não seriam de se aplicar os antigos Decretos 34.341/94 e 34.612/92 para fundamentar as transferências de uso. Observou também que "não houve manifestação a respeito da revogação de outorga de mais de uma permissão de uso à mesma pessoa jurídica, no mesmo ramo de atividade e no mesmo Mercado, tampouco da ausência do devido processo licitatório", consoante disposições do art. 20 do Decreto 41.425/01. Tendo em vista a documentação acrescida, posicionou-se pela superação dos apontamentos relativos aos atos formais de delegação da gestão dos serviços de limpeza, higienização e segurança às associações; das despesas de energia elétrica de áreas comuns e de iluminação pública do Mercado Municipal Paulistano; efetividade dos controles internos exercidos pela COSAN e; correção das áreas dos permissionários vistoriados, caso apresentadas as providências. No mais, acompanhou a AUD e sugeriu nova oitiva da Secretaria Municipal do Trabalho e Empreendedorismo.

Já a Subchefe da Assessoria Jurídica de Controle Externo, entendeu que restou garantido o exercício do contraditório e da ampla defesa, daí não vislumbrar a necessidade de nova intimação concernente aos itens 4.3, 4.4 e 4.5. E acompanhou a manifestação da Subsecretaria de Fiscalização e Controle, entendendo que "a Auditoria Extraplano cumpriu seus objetivos, tendo respondido aos questionamentos acerca do funcionamento dos Mercados Municipais". A Procuradoria da Fazenda Municipal opinou pelo conhecimento, para registro, da

Auditoria Extraplano realizada, eis que prescindiria de análise axiológica ou de mérito, dada sua natureza eminentemente documental. É o relatório. Voto: 1. A Auditoria Extraplano em julgamento foi levada a efeito para verificar os valores arrecadados (exercício de 2017) com as permissões de uso nos Mercados Municipais, as despesas custeadas pela municipalidade nessas unidades, os contratos das permissões de uso, das transmissões dos termos existentes e das novas ocupações, a conferência das áreas ocupadas pelos boxes, possíveis acréscimos e utilização de áreas comuns e a efetividade dos controles internos. 2. A Auditoria utilizou uma amostra aleatória simples da população de permissionários de todos os mercados municipais e consubstanciou as conclusões em minucioso relatório que foi devidamente encaminhado para ciência da Pasta, que apresentou os devidos esclarecimentos. 3. Como a auditoria alcançou seu resultado, conheço-a para fins de registro, fazendo à Secretaria Municipal do Trabalho e Empreendedorismo, por intermédio da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional (Cosan), as determinações constantes deste voto: a) Observe o Decreto 41.425/01, que dispõe sobre o funcionamento dos Mercados, das Centrais de Abastecimento e dos Frigoríficos Municipais e, notadamente, proceda à formal delegação da gestão dos serviços de limpeza, higienização e segurança às associações dos permissionários, cuja responsabilidade pelo pagamento do valor correspondente aos encargos provenientes do funcionamento e operacionalização tanto da área ocupada, objeto da permissão  de uso, quanto das áreas de uso comum é das permissionárias (arts. 16, 23 e 24); b) Providencie as necessárias medidas para cobrança dos permissionários inadimplentes do pagamento do Preço de Ocupação da Área (POA) devido anualmente; c) Reveja todas as transferências das permissões outorgadas em que haja permissionários acumulando mais de dois boxes, não permitido pelo art. 20 do Decreto 41.205/01, que apenas admite unificação de até 02 (dois) boxes ou bancas, do mesmo ramo de atividade, desde que a nova permissão tenha sido obtida mediante regular processo licitatório e; d) Providencie a imediata regularização da metragem dos boxes dos permissionários, para que nenhum dos 795 boxes dos 14 Mercados Municipais ocupe área maior que a delineada no correspondente Termo de Permissão de Uso (TPU). 4. Determino, ainda, que a Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo e a Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional (Cosan) deixem de dar o equivocado entendimento de que para as permissões de uso outorgadas anteriormente à vigência do Decreto 41.425, de 27/11/2001, ainda obedeçam às disposições do Decreto 34.341/94, com redação alterada pelo Decreto 34.612/94, notadamente quanto ao disposto no art. 5º, § 5º, que permitia à "concessionária que, por mais de um ano, exercer em seu nome o comércio nos mercados municipais poderá, a critério da Administração, transferir sua permissão de uso a terceiros, desde que comprove estar em dia com todas as obrigações decorrentes da referida permissão". Esclarecer que artigo 19 do Decreto 41.425/01 apenas convalidou as permissões de uso outorgadas anteriormente à sua vigência, "obedecidas as disposições nele contidas", inclusive para fundamento das transferências de permissão de uso. Cumpridas  as formalidades legais, arquivem-se os autos. É como voto.

Participaram do julgamento os Conselheiros Maurício Faria –

Revisor, Roberto Braguim e Edson Simões. Presente o Procurador Chefe da Fazenda Substituto Joel Tessitore. Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 17 de julho de 2019. a) João Antonio – Presidente; a) Domingos Dissei – Relator." –

PROCESSOS DE REINCLUSÃO – CONSELHEIRO MAURÍCIO

FARIA, no exercício da Presidência – Prosseguindo, o

Conselheiro Maurício Faria, no exercício da Presidência, comunicou ao Egrégio Plenário que devolverá o seguinte processo constante de sua pauta de reinclusão, concluso para proferir voto de desempate, oportunamente. – 1) TC/003602/2013 – Secretaria Municipal de Educação e BRF – Brasil Foods S.A. – Pregão Presencial 25/SME/DME/2012 – Contrato 59/SME/DAE/2013 R$ 765.600,00 – Aquisição de 132.000 quilos de salsicha congelada – CONSELHEIRO JOÃO ANTONIO – 1) TC/002487/2011 – Secretaria Municipal de

Educação e Pérsio Guimarães Azevedo – Acompanhamento –

Verificar se o Convênio 075/SME/2011, cujo objeto é o atendimento às crianças por meio de Centro de Educação Infantil/Creche, segundo as diretrizes técnicas da Secretaria Municipal de Educação e de acordo com o Plano de Trabalho aprovado pela Diretoria Regional de Educação, está de acordo com o Plano de Trabalho bem com a regularidade da prestação de contas 2) TC/000482/2006 – Recursos da Procuradoria da Fazenda Municipal, de Sérgio Krichanã Rodrigues, da São Paulo Transporte S.A., da APB Automação Ltda. e de Adão Borges Vasconcelos interpostos em face do V. Acórdão de 11/9/2013 – Relator Conselheiro Edson Simões – São Paulo Transporte S.A. e

APB Automação Ltda. – Contrato 2005/030 (R$ 6.731.172,94)

– Serviços técnicos especializados de fornecimento, adaptação e instalação de validadores eletrônicos nas estações do Metrô e da CPTM, incluindo a adequação de software aplicativo, fornecimento e instalação da infraestrutura de comunicação de dados, com a finalidade de integrar o Bilhete Único, adotado pelo Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, com o Sistema de Transporte Metropolitano Sobre Trilhos. "O Conselheiro João Antonio requereu ao Egrégio Plenário, nos termos do artigo 172, inciso III, combinado com o artigo 182, ambos do Regimento Interno desta Corte, adiamento do prazo para devolver os citados processos, o que foi deferido." (Certidões) – CONSELHEIRO VICE-PRESIDENTE ROBERTO BRAGUIM – 1 )

TC/003000/2007 – Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico (atual Secretaria Municipal da Fazenda) e Bolsa de Mercadorias & Futuros – BM&F S.A. –

Acompanhamento – Analisar o edital de Leilão 001/2007, cujo objeto é a venda de 808.450 Reduções Certificadas de Emissão – RCE, de titularidade da Prefeitura e colocadas à venda em um único lote, provenientes de emissões de gás metano produzidas no Aterro Bandeirantes, quanto aos aspectos da legalidade, formalidade e mérito (Apensado o TC/003255/2007) 2) TC/003057/2007 – Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico (atual Secretaria Municipal da Fazenda) e Bolsa de Mercadorias & Futuros – BM&F S.A./Biogás Energia Ambiental S.A. – Contrato 22/2007 – Prestação de serviços de assessoramento técnico especializado, para auxiliar na elaboração e divulgação do edital do Leilão 001/2007 e nos procedimentos de supervisão, operação e controle para alienação no mercado à vista, das Reduções Certificadas de Emissão – RCE, de titularidade da Prefeitura, provenientes de emissões de gás metano produzidas no Aterro Sanitário Bandeirantes, incluindo sua organização e implementação, bem como para efetuar as devidas transferências financeiras. "O Conselheiro Roberto Braguim requereu ao Egrégio Plenário, nos termos do artigo 172, inciso III, combinado com o artigo 182, ambos do Regimento Interno desta Corte, adiamento do prazo para devolver os citados processos, o que foi deferido."

(Certidões) – CONSELHEIRO CORREGEDOR EDSON SIMÕES
